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REQUERIMENTO Nº 34/2020
Solicita informações sobre o contrato firmado ente a Prefeitura e os terceirizados do transporte escolar
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que os motoristas das vans terceirizadas responsáveis pelo transporte escolar recusam-se a buscar os alunos próximo às suas casas, pois alegam que não são obrigados a ir até a linha final.
Considerando que houve procedimento licitatório prévio, o qual resultou em um contrato administrativo entre os motoristas das vans terceirizadas e a Prefeitura, que disciplinou as obrigações e deveres das partes.

Considerando que a Administração Pública é norteada por princípios constitucionais, destes destaca-se o da Supremacia do Interesse Público Sobre o Privado. Por tal princípio entende-se, que sempre que houver conflito entre um particular e um interesse público coletivo, deve prevalecer o interesse público.
Considerando que os pais de alunos alegaram que as vans escolares vão até certo trecho, faltando aproximadamente 3,5km até as casas das crianças, o que corresponde a 45 min de caminhada a pé.

Considerando que a direção da EMEIF Rutte Rodrigues de Carvalho informou que os alunos residentes próximo à Estrada Capim Fino, travessa com a Estrada Paraíso, acumulam cerca de 40% de ausência na frequência escolar. 

Considerando que as famílias, em sua maioria, recebem bolsa-família, pois não possuem renda e estão em extrema vulnerabilidade social. E um dos requisitos para as famílias receberem o referido benefício é a frequência escolar de seus filhos.

Posto isto, Israel Francisco de Oliveira, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. O contrato administrativo entre a Prefeitura e os motoristas terceirizados de vans do transporte escolar prevê a situação em que as condições das vias desoneram os motoristas de ir até próximo as casas das crianças? Se sim, enviar cópia da cláusula que prevê tal situação.
2. Caso contrário, qual medida a Administração Pública irá tomar para obrigar os motoristas a cumprirem o contrato? Haja vista que os motoristas estão recebendo em dia, já as crianças estão sendo privadas do direito social à Educação. 
3. Em caso afirmativo, quais medidas a Prefeitura irá tomar para sanar esse problema?

4. Há possibilidade de o Departamento de Obras verificar as condições da referida estrada nos próximos dias?
Requeiro, ainda, que sejam enviadas a esta Casa de Leis apenas informações de domínio público.
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 5 de março de 2020
Israel Francisco de Oliveira
Vereador 
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